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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de solicitação de credenciamento do Instituto Superior de Educação – ISE, acompanhado de pedido para a autorização para funcionamento do Curso Normal Superior: Habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Magistério da Educação Infantil da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, encaminhada pelos seus representantes legais através do Ofício nº 096/03, de 25.09.2003, nos termos da Deliberação CEE 07/2000 e 08/2000.

1.2. APRECIAÇÃO

Os Institutos Superiores de Educação constam dos Artigos 62 e 63 da Lei 9394/96 (LDB) e foram regulamentados em nível estadual através da Deliberação CEE nº 08/2000 que dispõe:

“Artº 1º - A formação de professor para o ensino básico far-se-á em licenciaturas plenas em universidades, centros universitários e institutos superiores de educação.

Parágrafo único – Para a educação infantil e para as séries de primeira à quarta do ensino fundamental essa formação far-se-á também em curso normal de nível médio.

Artº 2º - Os institutos superiores de educação manterão:

I – cursos de licenciatura, de formação de profissionais para a educação básica, inclusive curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; 

III – programas de educação continuada.

§ 1º - A organização de institutos superiores de educação ou a autorização dos cursos referidos nos incisos I e II deste artigo terão caráter experimental, nos termos do Artº 81 da LDB, e deverão ser aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, conforme esta deliberação.

§ 2º - A justificativa do caráter experimental dos institutos superiores de educação e de seus cursos estará no ensaio de novas possibilidades de formação docente, desde que obedecidas as disposições da Lei nº 9394/96.

§ 3º - O caráter experimental de que trata o § 1º deste Artigo terá o prazo fixado no projeto de Formação de Docente, referido no Artº 4º desta Deliberação.

Artigo 3º - A criação de instituto superior de educação será proposto a partir de um Projeto Institucional fundado na cooperação, no mínimo, entre as seguintes instâncias administrativas:

I  - entidades mantenedoras de escolas municipais de ensino superior ou de escolas estaduais isoladas de ensino superior,

II – órgãos centrais da administração pública da educação, estadual ou municipal e/ou

III – universidades públicas.

§ 1º - Os termos e as condições de colaboração financeira, administrativa e técnica, no que diz respeito à coordenação e ao funcionamento do instituto superior de educação, serão estabelecidos por instrumento administrativo adequado, aprovado pelo Conselho Estadual de Educação.

§ 2º - O instituto superior de educação, além de cursos de nível superior, poderá manter, administrar ou orientar escolas normais públicas de nível médio, conforme for previsto no Projeto Institucional.

Artigo 4º - A solicitação de credenciamento de instituto superior de educação será instruída, obrigatoriamente, por um projeto de formação docente para trabalho em escolas de ensino básico e por propostas curriculares dos cursos pretendidos e de desenvolvimento da prática de ensino, com as adequações necessária aos diferentes níveis da educação básica, segundo as indicações e normas deste Conselho, especialmente a Indicação CEE nº 11/97 e a Deliberação CEE nº 12/97.

Parágrafo Único -  A formação para a docência escolar será o eixo integrador para todas as propostas curriculares e disciplinares, bem como para a coordenação pedagógica de cursos, áreas e práticas de ensino, privilegiando o conceito de vida escolar, conforme reflexão apresentada na Indicação CEE nº 07/2000.”.

Para a solicitação do credenciamento do ISE e autorização do Curso Normal Superior, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, inicialmente a Instituição forneceu:

· o Projeto Pedagógico do Curso Normal Superior, com todos os detalhes relativos à sua instalação (fls. 198/214 e 303/310);

· infra-estrutura física da Instituição, incluindo salas de aula, laboratórios e biblioteca (fls. 112/182);

· situação jurídica e patrimonial da Mantenedora contendo seu regimento (fls. 46/64);

· estrutura curricular do curso normal superior com Habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Magistério da Educação Infantil (fls. 215/264 e 326/396);

Em princípio, a IES informou que o ISE ficaria sob a Coordenação da Profa. Dra. Vera Lúcia Massoni Xavier da Silva. Informou, ainda, que a ele se incorporariam os atuais cursos de Licenciatura além do curso de Pedagogia.

O Curso Normal Superior proposto pela IES com Habilitações para a formação de professores para a Educação Infantil e para as séries iniciais do Ensino Fundamental teriam, inicialmente, suas estruturas curriculares detalhadas conforme salientado acima.

O corpo docentes seria composto por:

Habilitação Magistério da Educação Infantil

	Titulação
	Quantidade
	Porcentagem

	Doutor
	11
	44%

	Mestre
	12
	48%

	Especialista
	02
	8%

	Total
	25
	100%


Os títulos dos docentes encontram-se às fls. 271/302.

Habilitação Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental

	Titulação
	Quantidade
	Porcentagem

	Doutor
	09
	30%

	Mestre
	17
	57%

	Especialista
	04
	13%

	Total
	30
	100%


Os títulos dos docentes encontram-se às fls. 403/447.

Devidamente analisado pela Assistência Técnica (AT) deste Conselho (fls. 504/520), o expediente foi encaminhado para a Câmara de Educação Superior para designação de Especialistas, conforme disposto na legislação vigente, sendo indicados pela Portaria CEE-GP 328/2003, de 25.11.2003, os Professores Doutores José Augusto Dias e Maria de Los Dollores J. Pena.

A Comissão de Especialistas encaminhou relatório circunstanciado (fls. 525/530), datado de 15 de dezembro de 2003, concluindo:
“A análise da documentação apresentada pela IES, as observações in loco realizadas através das entrevistas com a equipe gestora, o diálogo com a coordenadora do curso a respeito da metodologia a ser desenvolvida, as condições físicas que a IES possui, os recursos multimídia, a titulação do corpo docente, entre outros fatores, contribuem para que nos manifestemos favoravelmente à aprovação do credenciamento do Instituto Superior de Educação, com o Curso Normal Superior: habilitações em Magistério da Educação Infantil e Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, conforme solicitação do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva.”.
O processo foi encaminhado a Conselheiro Relator para emissão de parecer circunstanciado a respeito do pleito da Instituição, sendo que o mesmo decidiu pela conversão dos autos em diligência.

Os autos foram baixados em diligência pelo Ofício nº 037/2004, tendo a IES encaminhada a resposta a este Conselho através do Ofício nº 063/2004, de 12.05.2004. 

Em 24.08.2004, o relator da matéria, Prof. Dr. Eduardo Martines Júnior, emitiu parecer a respeito da documentação encaminhada pela IES, concluindo que nela não constava nenhuma alteração substancial, exceção feita à juntada do organograma da IES (fls. 540) e do projeto pedagógico dos cursos, inclusive do bacharelado em Biologia (fls. 850). Conforme decisão anteriormente adotada por este Conselho, os autos foram encaminhados à CES para agendamento de reunião com a IES.

Em 07.07.2005, baixou-se o processo em diligência sendo solicitado à IES que providenciasse seu Projeto referente ao ISE,

Pelo Ofício nº 049/05 (fls. 1277), de 15.07.2005, a IES encaminha a este Conselho o Projeto Pedagógico reformulado, com vistas ao Credenciamento do Instituto Superior de Educação e autorização para o funcionamento do Curso Normal Superior – Habilitações: Educação Infantil e Magistério nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental. No referido Ofício a Instituição expõe, dentre outros, que a Coordenação do Curso Normal Superior ficará a cargo da Professora Maria Silvia Azarite Salomão, Mestre em Educação Escolar, UNESP/Araraquara (fls. 1349). 

No que se refere às Vagas, Regime,  tempo de integralização das Habilitações e Corpo docente do Curso, em conformidade com a Deliberação CEE 10/95, a IES descreve às fls. 1349:

	
	Vagas/Período
	Regime
	Tempo de Integralização

	Habilitação em Educação Infantil
	50-50/diurno-noturno
	Anual
	Mínimo 3 anos

Máximo 6 anos

	Habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	50-50/diurno-noturno
	Anual
	Mínimo 3 anos

Máximo 6 anos


Habilitação Magistério da Educação Infantil

	Titulação
	Quantidade
	Porcentagem

	Livre-Docente
	01
	5%

	Doutor
	04
	21%

	Mestre
	13
	69%

	Especialista
	01
	5%

	Total
	19
	100%


Habilitação Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental

	Titulação
	Quantidade
	Porcentagem

	Doutor
	07
	39%

	Mestre
	10
	55%

	Especialista
	01
	6%

	Total
	18
	100%


Considerando que o Projeto reformulado, apresentado após diligências e reunião com a Instituição, atende o espírito que regeu a criação dos Institutos Superiores de Educação no Estado de São Paulo, que orienta a articulação entre os diferentes cursos que visam a formação de professores para a educação básica, sou de parecer favorável ao credenciamento do ISE e autorização do Curso Normal Superior propostos pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprova-se o credenciamento do Instituto Superior de Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, FAFICA, nos termos do Projeto Pedagógico encaminhado pela Instituição.

2.2. Autoriza-se a instalação e o funcionamento do Curso Normal Superior da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, FAFICA, contendo as Habilitações em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental e Magistério da Educação Infantil, para funcionamento nos períodos diurno e noturno, com 50 vagas para cada habilitação e para cada turno.

2.3. Estes atos serão válidos após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação e Portaria da Presidência deste Conselho.

São Paulo, 12 de outubro de 2005.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de outubro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

          Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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